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			APRESENTAÇÃO


			Esta coletânea reúne artigos publicados por pesquisadores do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros da Universidade do Estado do Rio de Janeiro tendo como objetivo apresentar a complexidade da cultura afro-brasileira a partir de três perspectivas. O primeiro artigo, de Gonçalves (2017) nos apresenta um relato etnográfico sobre a Feira das Iabás, feira do subúrbio carioca de Oswaldo Cruz, que mantem viva a tradição das mulheres negras em mercados públicos.


			O segundo artigo, de Silva (2015), trata da trajetória do sambista Mano Elói destacando sua circulação, entre os subúrbios cariocas e o centro da cidade do Rio de Janeiro na primeira metade do século XX, que contribuiu para a construção da rede que conecta as escolas de samba da cidade. Aborda, ainda, sua contribuição para o registro fonográfico dos primeiros cânticos das religiões de matriz africana.


			E, o terceiro, de Carvalho; Gonçalves (2024), discute a questão negra numa perspectiva transnacional convidando o leitor a pensar o lugar do negro e de sua produção e inserção no ensino superior por meio dos debates presentes na III Conferência Regional de Educação Superior para América Latina e Caribe (CRES, 2018) que antecedeu a III Conferência Mundial de Educação Superior (CMES, 2022) da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) onde as perspectivas decolonial e intercultural são evidenciadas como estratégias para a inclusão do negro e de outros setores subalternizados da América Latina e Caribe. Daí nosso interesse em discutir essas abordagens voltadas para a emancipação dos povos subalternizados da América Latina e Caribe.


			Agradecemos a Fundação Carlos Chagas de Amparo à Pesquisa (Faperj, Edital nº 26/2021 APQ1) pelo apoio dado à pesquisa que originou esta coletânea e a dedicamos aos docentes do ensino básico que, por vinte anos, mantém viva a história e da cultura dos afro-brasileiros na escola por meio da implementação da Lei nº 10639/2003.


			Maria Alice Rezende Gonçalves


			Coordenadora do NEAB UERJ


			Abril de 2024.
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			A FEIRA DAS IABÁS EM MADUREIRA/RIO DE JANEIRO: comida, música e cultura afro-brasileira*


			Maria Alice Rezende Gonçalves


			A comida, além de alimento, pode ser entendida como a liga, o fato social total1, que conectando as pessoas, cria identidades e fortalece etnicidades. Assim, não se trata de um fenômeno pronto, ele está permanentemente em diálogo com outras culturas e constantemente sendo reelaborado. Assim, pressupomos que a culinária afro-brasileira, não veio como os africanos escravizados, ela foi sendo construída ao longo dos tempos. Deste modo, a feijoada, é um prato em construção, ora é considerado prato da culinária afro-brasileira, ora nacional2. Encontramos na Feira das Iabás, festa popular de matriz africana que acontece na Grande Madureira, zona suburbana da cidade do Rio de Janeiro, um bom exemplo para discutirmos os significados simbólicos da alimentação bem como a importância dela para a construção e fortalecimento de etnicidades3.


			Este capítulo tem como objetivo apresentar e descrever O evento Feira das Iabás4 como uma manifestação cultural contemporânea que guarda a matriz africana e dialoga com as políticas de reconhecimento da cultura imaterial e da diversidade cultural brasileira. Consideramos que a feira tem como objetivos: a promoção da sociabilidade, a valorização da identidade e da cultura dos afro-brasileiros além do empoderamento das lideranças negras da comunidade por meio da comida e da música. As Iabás, cozinheiras e lideranças comunitárias, estendem os laços de solidariedade e reciprocidade para além da comunidade por meio da comida, do cuidado e da musicalidade. Cabe informar que: Madureira e seus arredores conhecida como a Grande Madureira reúne várias instituições artísticas, religiosas e culturais negras. A feira nos faz refletir como a comida pode se tornar símbolo de etnicidade agregando pessoas, bairros e cidade, aproximando estranhos por meio de laços de solidariedade, reciprocidade e afetividade. Assim, as Iabás, cozinheiras, tornam-se “tias” de todos ao estenderem as relações não consanguíneas acolhendo todos os moradores da cidade.


			A Feira das Iabás como patrimônio imaterial


			Nossas observações nos conduziram a adoção da interpretação da nação como diversa e plural tanto culturalmente quanto etnicamente. A Constituição Federal em 1988 amplia sua concepção de patrimônio cultural reconhecendo bens de natureza material e imaterial, incluindo, assim, os modos de criar, fazer e viver dos grupos formadores da sociedade brasileira. Durante a primeira década dos anos 2000 o Governo Brasileiro, por meio do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), volta-se para a salvaguarda desses novos tipos de bens culturais chamados de patrimônio imaterial, criando uma legislação específica bem como ações de salvaguarda. Nesta mesma década são tombados vários bens como o ofício das baianas do acarajé e o samba do Recôncavo Baiano – comida e música de matriz africana adquirem a posição de bens nacionais. É neste contexto de valorização e preservação do patrimônio oral e imaterial que festivais e manifestações culturais são criadas, preservadas ou recriadas. Trata-se de um campo de tensões e lutas onde se disputa a autoria das manifestações culturais oscilando entre o nacional e/ou étnico. O próprio IPHAN tratará os dois bens culturais citados como bens imateriais nacionais não se preocupando com o caráter étnico desses. Além disso, podemos afirmar que não existe patrimônio puramente imaterial, ele será sempre composto de traços materiais. E, que o contexto atual de valorização do patrimônio imaterial nacional tem estimulado a criação, recriação e preservação de festas como a Feira das Iabás.


			Em 2008, no Rio de Janeiro, foi criada a Feira das Iabás – festa gastronômica e musical conduzida pelas lideranças femininas da comunidade de Oswaldo Cruz, subúrbio da cidade, que abriga várias instituições que preservam as matrizes africanas. Todo segundo domingo de cada mês em Oswaldo Cruz na cidade do Rio de Janeiro, dezesseis cozinheiras, lideranças das comunidades negras, se reúnem na Feira das Iabás. Abençoadas pelos orixás femininos, oferecem comida e música para seus frequentadores. Por meio desta feira podemos pensar nas recentes manifestações culturais tornadas patrimônios imateriais nacionais pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional Brasileiro (IPHAN): o oficio das baianas do acarajé e o samba do Recôncavo baiano. Assim, o ofício das baianas (cozinheiras/vendedoras de rua), a comida (acarajé), e a música (samba). A feira de Oswaldo Cruz mistura esses elementos: a comida popular e étnica, o samba e a sociabilidade. Aqui, a comida e a música servem de elo que mantem unida à comunidade afro-brasileira da Grande Madureira conectando-a com o resto da cidade. Durante toda a festa circulam pessoas e grupos advindos de toda a cidade.


			Como podemos observar durante a visita à Feira das Iabás, que o campo do patrimônio envolve vários atores como: as populações locais e suas associações, os representantes do governo, a mercantilização de culturas étnicas, a difusão dos eventos e ações por meio das mídias digitais, instituições internacionais, os meios de comunicação de massa e a educação (sistema de ensino) e a cultura nacional.


			Apesar das contradições e lutas por afirmação de identidades étnicas no mundo contemporâneo, os eventos, como a Feira das Iabás, têm servido para afirmar identidades bem como fortalecer etnicidades por meio da construção ou reconstrução de práticas tradicionais ou contemporâneas. Não se trata de uma interpretação essencialista da cultura e sim de uma posição estratégica onde os procedimentos e ações reforçam a vinculação de determinada manifestação cultural ao conjunto de manifestações que constroem a cultura do grupo e consequentemente sua etnicidade. O reconhecimento da feira como um evento que mantém a matriz africana implica na adoção de uma interpretação política do evento pensada como uma posição estratégica construtora da etnicidade do grupo afro-brasileiro5.


			Orixás e cozinheiras & religiosidade e sociedade


			A tradicional participação de mulheres nas feiras africanas é recriada na Feira das Iabás. A presença simbólica das tias cozinheiras e da comida de santo foram incorporadas ao cotidiano do brasileiro, constatada nas influências ocorridas na culinária nacional, na venda de comidas por baianas nas praças e ruas e na presença da religiosidade afro-brasileira em diversas cidades. No que tange à liderança religiosa na África ela está nas mãos dos homens, no Brasil se deu o inverso, foi deslocada para as mulheres. Segundo Landes (2002), as mulheres formaram os primeiros candomblés na Bahia. A autora sugere que o candomblé exaltou o poder feminino. Bernardo (2005) destaca o fato de que na África é o homem que detém o poder, mais a troca ocorre quando se trata do comércio, pois nesse negócio a mulher ganha grande repercussão e autonomia. Para ela, ancorada em relatos do antropólogo Pierre Verger (1986), a atividade de troca que ocorre nas feiras parece ser de importância inconteste para as mulheres iorubás, pois elas se submetem à separação de suas famílias: quando jovens, deixam seus lares para ir comercializar em mercados distantes; quando idosas, mandam suas filhas para as feiras importantes e permanecem próximas a suas casas com seus tabuleiros, ou, então, abrem pequenas vendas (Verger, 1986, p. 2). A autora explica que nas feiras também ocorrem as trocas dos chamados bens simbólicos, que são valores, notícias, danças, receitas e até tradições. Percebe-se, assim, que o papel da mulher iorubá vai além do desempenhado nas atividades econômicas. Ela é mediadora não só das trocas de bens econômicos, como também das de bens simbólicos permitindo assim à mulher um papel fundamental na vida africana.


			No século XVII, as feiras e mercados iorubás isolados se articulavam em uma grande rede, ao mesmo tempo em que ocorria o processo de urbanização das cidades. Data dessa mesma época a fundação de duas associações femininas importantes: a sociedade Ialodê e a Gueledé, acrescenta Bernardo. Ialodê era uma associação feminina cujo nome significa “senhora encarregada dos negócios públicos”. Sua dirigente tinha lugar no conselho supremo dos chefes urbanos e era considerada uma alta funcionária do Estado, responsável pelas questões femininas, representando, especialmente, os interesses das comerciantes (Verger, 1986, p. 4). A Gueledé era outra associação feminina, onde as mulheres eram encarregadas das trocas de bens simbólicos. A autora explica que essa volta ao passado possibilita simplesmente alcançar uma profundidade histórica, onde a África é percebida como fonte. Na diáspora Atlântica, onde toda uma tradição milenar foi perpassada e incorporada a novos elementos nas Américas, o sincretismo foi a forma de explicar certos hibridismos culturais e religiosos. Com isso, cargos como “Ialodê” ganhou uma ressignificação no Brasil se tornando um título para mulheres importantes no candomblé, ou seja, o que era uma associação transformou-se no Brasil em título cuja substância tinha a ver tanto com o comércio quanto com a religião.


			Os exemplos de Bernardo (2005) significam que a distribuição de papéis masculinos e femininos é realizada pela cultura, ou seja, são construções sociais. Os papeis da mulher e do homem são produtos da realidade social e não decorrência da anatomia de seus corpos. Assim as tarefas atribuídas aos homens e às mulheres podem ser socialmente compreendidas e atribuídas às assimetrias de gênero refletindo o modo como os grupos em diversos períodos históricos, classificam ou classificaram as atividades de trabalho na esfera pública e privada. Conclui-se que os papéis sociais masculinos e femininos não são fixos, desse modo, podem ser repensados em busca da equidade de gênero. Nesse sentido os arquétipos dos orixás femininos apropriados pelas tias e donas cozinheiras instrumentalizam a construção de mulheres agregadoras tanto para as associações a qual estão vinculadas quanto para com os moradores da cidade.


			Sobre as famílias escaravas, o historiador R. Slennes (2011) em sua obra Na senzala, uma flor – esperanças e recordações da família escrava contraria a crença presente na bibliografia clássica sobre a família escrava no Brasil que supõe que os africanos escravizados no Brasil não constituíam famílias e o resultado teria sido uma absoluta falta de nexos e normas sociais. Para o autor, a descoberta de que havia famílias escravas causa certo impacto. O registro de casamentos estáveis é identificado em relatos, processos e inventários nas regiões de café e açúcar durante a escravidão, fontes que permitem investigar a valorização do casamento e do parentesco. A família extensa baseada em laços não consanguíneos também era uma estratégia de organização familiar. Esta segunda possibilidade nos permite explicar a vinculação afetiva e os laços não consanguíneos presentes nas comunidades negras brasileiras que são alimentadas até hoje.


			Durante o tráfico negreiro, as relações estabelecidas nos navios negreiros e posteriormente no convívio no cativeiro foram institucionalizadas a partir de novas relações sociais. Relações parentais a partir da vinculação do africano escravizado com o navio negreiro onde ele fez a travessia foram criadas. Os escravizados chegaram, até mesmo, a se organizarem em associações e adotarem o nome do navio usado na travessia e que os mantinham conectados, unidos, estabelecendo vínculos de parentesco não consanguíneo, e assim, formando uma família extensa. Fenômeno semelhante é observado nas associações negras contemporâneas onde seus integrantes assumem um “nome social” que incorpora o nome da associação religiosa ou da escola de samba. Isto lhes dá prestígio e produz vínculos afetivos além de fortalecer relações de parentesco não consanguíneo. São formados verdadeiros clãs a partir das relações estabelecidas e fortalecidas pelos vínculos não consanguíneos criados nas associações. Podemos citar como exemplo o sambista Paulo Benjamin de Oliveira, o Paulo da Portela. Ele foi uma liderança negra ligada a uma das mais tradicionais escolas de samba da região, o Grêmio Recreativo Escola de Samba da Portela. Cabe observar que Paulo da Portela e outras figuras emblemáticas do samba incorporaram como sobrenome o nome da associação carnavalesca6
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